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Corrupção, fi nanciamento do terro-
rismo e branqueamento de capitais 
são, inquestionavelmente, três fenó-

menos com forte interligação. Em comum 
têm, desde logo, o facto de se classifi carem 
como crimes económicos cujas consequên-
cias vão muito além das perdas fi nanceiras 
ou do imediato bem estar económico. A er-
radicação destes tipos de crime é, sem dú-
vida, o caminho para uma sociedade mais 
justa e equitativa. Assim, temos que o bem 
jurídico protegido e subjacente a cada um 
dos três crimes enunciados é a defesa do 
Estado de Direito democrático. 
Dito isto, melhor se compreende por que 
razão estes crimes transpuseram as barreiras 
nacionais e entraram na esfera internacio-
nal de preocupação e procura de soluções. 
Neste contexto específi co afi gura-se-nos 
notório que o legislador nacional tem sido 
“espevitado” pelo Direito internacional. Mas 
para além da necessidade de incriminar es-
tes comportamentos, várias instâncias in-
ternacionais tentam unir esforços e defi nir 
estratégias globais de prevenção e de coo-
peração internacional. Ora, um dos meios 
encontrados para tornar efi caz essa luta é 

o conjunto de obrigações que pende sobre 
várias entidades no âmbito da prevenção 
desses crimes. São obrigações administra-
tivas, que visam evitar o cometimento do 
crime através de um conjunto de regras de 
“precaução” e de alerta.
Vejamos, então, em relação a cada tipo de 
crime, quais são os deveres e responsabilida-
des dos Técnicos Ofi ciais de Contas (TOC). 
No que respeita à corrupção, podemos dizer 
que temos dois instrumentos internacionais 
basilares: o da Organização de Cooperação 
e de Desenvolvimento Económico e o do 
Conselho da Europa (a Convenção da ONU 
ainda não foi ratifi cada por Portugal).
Quanto à corrupção activa com prejuízo do 
comércio internacional, objecto da «Con-
venção sobre a luta contra a corrupção de 
agentes públicos estrangeiros nas transac-
ções comerciais internacionais», adoptada 
em Paris, em 17 de Dezembro de 1997, 
na Conferência Ministerial da OCDE e em 
vigor para Portugal desde 2001, encontra-
mos a previsão de regras especiais quanto a 
normas contabilísticas. De acordo com essa 
Convenção, «para combater efi cazmente a 
corrupção de agentes públicos estrangeiros, 

Para cabal cumprimento do dever de comunicação, se do exame da ope-
ração, ou por qualquer outro modo, resultar a suspeita ou o conhecimento 
de determinados factos que indiciem a prática do crime de branqueamento, 
o TOC que detectou essa situação deve informar de imediato o Procurador-
-Geral da República.
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cada uma das partes tomará as medidas 
necessárias, no quadro das suas leis e re-
gulamentos referentes às técnicas e regras 
contabilísticas, à publicação de informações 
sobre os relatórios e contas e às normas de 
contabilidade e verifi cação das contas, de 
forma a proibir às empresas submetidas a 
essas leis e regulamentos a elaboração de 
contabilidades paralelas, de operações pa-
ralelas ou insufi cientemente identifi cadas, o 
registo de despesas inexistentes, o registo 
de elementos do passivo cujo objecto não 
está correctamente identifi cado, assim como 
a utilização de falsos documentos, com o 
intuito de corromper um agente público es-
trangeiro ou de dissimular essa corrupção. 
Cada uma das partes preverá sanções civis, 
administrativas ou penais efi cazes, propor-
cionadas e dissuasivas nos casos de tais 
omissões ou falsifi cações no plano conta-
bilístico, nos documentos, nas contas e nos 
balanços fi nanceiros de tais empresas.»
A Convenção da OCDE declara expressa-
mente também que «cada uma das partes 
tomará as medidas necessárias para que 
constitua infracção penal a cumplicidade 
num acto de corrupção de um agente pú-
blico estrangeiro, nomeadamente por insti-
gação, apoio ou autorização.»
Ainda, em matéria de corrupção, a Conven-
ção Penal sobre a Corrupção, do Conselho 
da Europa, assinada em Estrasburgo a 30 de 
Abril de 1999, em vigor desde 2002, impõe 
o seguinte: «Cada parte adoptará as medidas 
legislativas e outras que entenda necessárias 
para classifi car como infracções passíveis de 
serem punidas com sanções penais ou outras, 
nos termos do seu direito interno, quando 
praticados intencionalmente, com o objectivo 
de cometer, ocultar ou dissimular as infrac-
ções de corrupção e de tráfi co de infl uências,  
os seguintes actos ou omissões: a) Emissão 
ou utilização de uma factura ou outro docu-
mento ou registo contabilístico contendo in-
formações falsas ou incompletas; b) Omissão 
ilícita do registo de um pagamento.»
Quanto à participação, a convenção obriga 
à adopção de medidas legislativas e outras 
que entenda necessárias para classifi car 
como infracção penal, nos termos do seu 
direito interno, quaisquer actos de cumpli-

cidade na prática das infracções penais nela 
enunciadas.
Assim, e embora as obrigações decorren-
tes das Convenções da OCDE e do Conse-
lho da Europa acima mencionadas tenham 
como destinatário o Estado, não é difícil 
concluir que as mesmas impendem direc-
tamente sobre os profi ssionais que tomam 
parte nas actividades acima defi nidas. Deste 
modo, de acordo com o artigo 58.º do De-
creto-Lei 45/99 - Estatuto dos TOC, sempre 
que, no exercício da sua actividade detec-
tem factos que constituam crime público (e 
a corrupção em todas as suas formas é sem-
pre um crime público), os Técnicos Ofi ciais 
de Contas devem participá-los ao Ministério 
Público. 
Temos então que, no limite, o TOC respon-
sável que não comunique o facto criminoso 
que testemunhou poderá ser acusado do 
cometimento do mesmo crime a título de 
cumplicidade.
Ora, de acordo com as regras gerais do Có-
digo Penal sobre cumplicidade, que se apli-
cam aos crimes de corrupção previstos no 
Código e em legislação especial como é o 
caso da corrupção internacional prevista no 
D.L. n.º 28/84 (aditado pela Lei 13/2001),  «é 
punível como cúmplice quem, dolosamente 
e por qualquer forma, prestar auxílio mate-
rial ou moral à prática por outrém de um fac-
to doloso», sendo-lhe aplicável a pena fi xada 
para o autor, especialmente atenuada.   
Em matéria de fi nanciamento de terrorismo, 
a Lei n.º 52/2003 não faz qualquer referên-
cia às obrigações que pudessem ser impos-
tas aos TOC.
Porém, a Convenção declara explicitamen-
te que comete uma infracção aquele que 
participa no crime de fi nanciamento do ter-
rorismo como cúmplice. Ora, seguindo o 
raciocínio acima exposto, no limite, come-
terá o crime de fi nanciamento de terrorismo 
a título de cumplicidade aquele TOC que, 
tendo conhecimento, no exercício da sua 
função, de que o seu cliente é criminoso, 
não denuncia o caso ao Ministério Público.  
Até ao momento, o legislador português 
não optou por criar um regime de comu-
nicações obrigatórias à semelhança do que 
concretizou no que diz respeito ao bran-
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queamento de capitais. Ou seja, incriminou 
qualquer dos actos que poderiam inserir-se 
na defi nição de corrupção e de fi nancia-
mento ao terrorismo de maneira consentâ-
nea com as referidas convenções, não ten-
do ido tão longe como o fez no caso do 
branqueamento de capitais uma vez que ao 
contrário do branqueamento nenhum ins-
trumento internacional assim o exigia.  
O regime específi co respeitante ao crime de 
branqueamento, previsto na Lei n.º 11/2004 
de 27 de Março, que estabelece o regime de 
prevenção e repressão do branqueamento 
de vantagens de proveniência ilícita, trans-
pôs a Directiva n.º 2001/97/CE. A lei enu-
mera os deveres gerais que incumbem às 
entidades aí previstas, especifi cando o seu 
conteúdo. Ora entre as entidades às quais 
esta lei se aplica, encontram-se os TOC.
O dever de conservação de documentos 
obriga à conservação das cópias ou refe-
rências dos documentos comprovativos da 
identifi cação por um determinado período.
O dever de exame consiste na obrigação de 
analisar com especial atenção as operações 
que, nomeadamente pela sua natureza, com-
plexidade, carácter inabitual relativamente à 
actividade do cliente, valores envolvidos, fre-
quência, situação económico-fi nanceira dos 
intervenientes ou meios de pagamento uti-
lizados, se revelem susceptíveis de integrar 
os tipos legais do crime de branqueamento. 
No cumprimento desse dever, sempre que 
as operações envolvam um valor igual ou 
superior a 12 500 euros, os TOC devem ob-
ter informação sobre a origem e o destino 
dos fundos, a justifi cação das operações em 
causa, bem como sobre a identidade dos be-
nefi ciários, no caso de não se tratar de quem 
promove a operação. 
Para cabal cumprimento do dever de comu-
nicação, se do exame da operação, ou por 
qualquer outro modo, resultar a suspeita ou 
o conhecimento de determinados factos que 
indiciem a prática do crime de branquea-
mento, o TOC que detectou essa situação 
deve informar de imediato o Procurador-Ge-
ral da República, sendo que, as informações 
fornecidas, apenas podem ser utilizadas em 
processo penal, não podendo ser revelada a 
identidade de quem as forneceu.

O dever de abstenção consiste na proibição 
de executar operações de que haja suspeita 
de estarem relacionadas com a prática do 
crime de branqueamento. A entidade que 
suspeitar que determinada operação possa 
estar relacionada com a prática do crime de 
branqueamento deve informar de imediato 
o Procurador-Geral da República, podendo 
este determinar a suspensão da respectiva 
execução. A operação pode, todavia, ser 
realizada se a ordem de suspensão não for 
confi rmada pelo juiz de instrução criminal 
no prazo de dois dias úteis a contar da co-
municação realizada nos termos do número 
anterior. 
No caso de a abstenção, não ser possível 
ou, no entender do Procurador-Geral da Re-
pública, for susceptível de frustrar ou preju-
dicar a actividade preventiva ou probatória 
da autoridade, os TOC podem executar as 
operações, devendo fornecer de imediato 
àquela autoridade todas as informações a 
elas relativas. 
O dever de colaboração consiste na impo-
sição de prestar toda a assistência requerida 
pela autoridade judiciária responsável pela 
condução do processo ou pela autoridade 
competente para a fi scalização do cumpri-
mento dos deveres previstos nesta lei, no-
meadamente fornecendo todas as informa-
ções e apresentando todos os documentos 
solicitados por aquelas entidades. 
De acordo com o dever de segredo, as en-
tidades sujeitas aos deveres de comunica-
ção, de abstenção e de colaboração, bem 
como os membros dos respectivos órgãos, 
os que nelas exerçam funções de direcção, 
gerência ou chefi a, os seus empregados, os 
mandatários e outras pessoas que lhes pres-
tem serviço a título permanente, temporário 
ou ocasional não podem revelar ao cliente 
ou a terceiros o facto de terem transmitido 
qualquer informação, nos termos dos arti-
gos anteriores, ou que se encontra em cur-
so uma investigação criminal.
De acordo com o dever de criação de meca-
nismos de controlo e de formação, as entida-
des às quais esta lei se aplica estão obrigadas 
a dispor, inclusivamente em fi liais e sucur-
sais, no estrangeiro, de processos de contro-
lo interno e de comunicação que possibili-
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tem o cumprimento dos deveres constantes 
da lei e impeçam a realização de operações 
relacionadas com o branqueamento de van-
tagens de proveniência ilícita. As entidades 
sujeitas a este dever devem proporcionar aos 
seus dirigentes e empregados a formação 
adequada ao reconhecimento de operações 
que possam estar relacionadas com a práti-
ca do crime de branqueamento, de modo a 
habilitá-los a actuar de acordo com as dispo-
sições da presente lei. Eis que, este dever de 
criação de mecanismos de controle interno 
e de formação que, no caso dos TOC, recai 
sobre a sua Câmara, tem como objectos por 
excelência o Estatuto e o Código Deontoló-
gico, assim como os próprios programas de 
formação dos TOC.
É importante esclarecer que as informações 
prestadas de boa fé no cumprimento dos de-
veres de comunicação, de abstenção e de cola-
boração, não constituem violação de qualquer 
dever de segredo, nem implicam, para quem 
as preste, responsabilidade de qualquer tipo. 
Assim, quem, pelo menos por negligência, 
revelar ou favorecer a descoberta da iden-
tidade de quem forneceu as informações, 
nos termos do dever de comunicação, será 
punido com pena de prisão até três anos ou 
com pena de multa.
A lei prevê ainda deveres especiais em ra-
zão dos seus destinatários. Assim, a acrescer 
aos deveres acima indicados existe ainda o 
dever especial aplicável aos Revisores Ofi -
ciais de Contas, Técnicos Ofi ciais de Con-
tas e auditores externos, transportadores de 
fundos e consultores fi scais, que os obriga a 
identifi car os seus clientes, quando os mon-
tantes envolvidos sejam iguais ou superio-
res a 15 mil euros, sempre que assistam na 
contabilidade ou auditoria de empresas, so-
ciedades e clientes ou no transporte e guar-
da de bens ou valores.  
Acresce ainda que, no cumprimento do de-
ver de comunicação, as entidades às quais a 
lei se aplica, devem ainda informar o Procu-
rador-Geral da República de operações que 
confi gurem, indiciem ou que façam suspei-
tar da prática de crime de branqueamento 
logo que delas tenham conhecimento.  
O incumprimento do dever de identifi ca-
ção que pende sobre os TOC assim como a 

violação do dever de exame e o incumpri-
mento dos deveres de conservar documen-
tos constitui contra-ordenação, punível com 
coima de mil a 250 mil euros ou de 500 a 
100 mil euros, consoante sejam aplicadas 
respectivamente a pessoas singulares e co-
lectivas ou a pessoas singulares que sejam 
membros dos órgãos das pessoas colectivas 
ou que nelas exerçam cargos de direcção, 
chefi a ou gerência, ou actuem em sua re-
presentação legal ou voluntária e ainda no 
caso de violação do dever de segredo, os 
seus empregados e outras pessoas que lhes 
prestem serviço permanente ou ocasional.
A realização de operações com quem não 
forneça a respectiva identifi cação ou a 
identifi cação da pessoa por conta da qual 
efectivamente actua, o incumprimento dos 
deveres de comunicação ao Procurador-Ge-
ral da República, a violação do dever de 
abstenção, o incumprimento do dever de 
colaboração, a quebra do dever de segre-
do e a violação dos deveres de criação de 
mecanismos de controlo e formação, cons-
tituem contra-ordenações puníveis com coi-
ma de cinco mil a 500 mil euros ou de 2 500 
a 200 mil, de acordo com as regras acima 
mencionadas.    
Além das coimas, podem ser aplicadas aos 
infractores as sanções acessórias de inibi-
ção do exercício de cargos sociais e de fun-
ções de administração, direcção e gestão de 
pessoas colectivas abrangidas por esta lei, 
quando o arguido seja membro dos respec-
tivos órgãos sociais, exerça cargos de di-
recção, chefi a ou gestão ou actue em sua 
representação, legal ou voluntária e a san-
ção acessória de publicidade, a expensas 
do infractor, da decisão defi nitiva.   
A fi scalização do cumprimento dos deveres 
previstos na Lei n.º 11/2004, assim como 
a averiguação das contra-ordenações e a 
instrução dos respectivos processos relati-
vamente aos Técnicos Ofi ciais de Contas, 
pertence à Câmara dos Técnicos Ofi ciais de 
Contas enquanto a aplicação das coimas e 
sanções acessórias pertence ao ministro das 
Finanças. ★

(Texto recebido pela CTOC
em Fevereiro de 2007)


